Divércio Direto - Central de Conciliagéo -
Audiéncia - Testemunha - Inquiricao -
Nulidade Absoluta - Ministério Pablico -

Auséncia de Participacao

Ementa: Civil e processual civil. Acdo de divércio direto.
Central de conciliacéo. Audiéncia. Oitiva de testemunha.
Nulidade. Auséncia de participagdo do Ministério
Publico. Provimento da irresignacdo. Inteligéncia dos
arts. 82, 1, 413, 415 e 416, todos do CPC.

- A oitiva de testemunha é ato privativo do juiz que ndo
pode ser delegado a outrem, uma vez que dita atividade
jurisdicional ndo admite substituicdo de ordem subijetiva;
portanto, se realizada pelos conciliadores da “Central de
Conciliag@o”, encontra-se o ato acobertado pela nuli-
dade absoluta.

APELACAO CIVEL N° 1.0625.06.061784-6/001 - Comarca
de Sdo Jodo Del-Rei - Apelante: Ministério Pdblico do
Estado de Minas Gerais - Apelados: S.M.S.M.D. e outro
- Relator: Des. DORIVAL GUIMARAES PEREIRA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5° Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
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dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 27 de setembro de 2007. - Dorival
Guimaraes Pereira - Relator.

Notas taquigréficas

O Sr. Des. Dorival Guimardes Pereira - Trata-se de
apelacao interposta pelo Ministério Publico do Estado de
Minas Gerais em face da sentenca de f. 28/29-TJ, que,
nos autos da acdo de divércio consensual direto ajuizada
por S.M.S.M.D. e FJ.D., homologando o acordo entabu-
lado entre os porfiantes, decretou o divércio do casal,
objetivando sua reforma, sustentando, em sintese, a sua
nulidade, em face do fato de a oitiva das testemunhas ter
sido realizada pela “Central de Conciliacéo”, ferindo o
devido processo legal, bem como a prépria Resolucdo do
TIMG n° 407/2003, que estabeleceu audiéncia de con-
ciliacdo realizada por “conciliadores-estagidrios”, salien-
tando, ainda, que a instrucdo do processo cabe, privati-
vamente, ao juiz, que deve possibilitar ao Ministério
PUblico a participacédo nesse ato, por forca do disposto no
art. 82 do CPC, tudo como posto nas argumentacoes
desenvolvidas nas razées de f. 30/40-TJ.

Conheco do recurso, por atendidos os pressupos-
tos que regem sua admissibilidade.

Venho sempre laureando o escopo da Resolucéo
n°® 407/2003 deste eg. Sodalicio, que regulamentou o
“Projeto Conciliacdo”, instituido pela Portaria Conjunta
n® 004/2000, e estabeleceu as “Centrais de Concilia-
¢Go”, para dar maior eficdcia ao procedimento, cum-
prindo a determinacéo contida no art. 125, I, do CPC,
permitindo que as partes entrem em composicdo, em
momento prévio, evitando-se, assim, longos e dis-
pendiosos processos, que nem sempre atendem ao ver-
dadeiro interesse dos litigantes.

Com isso, vale dizer, o projeto em questdo visa
concretizar a misséo do Poder Judicidrio, consubstancia-
da na entrega da prestacéo jurisdicional célere e eficaz,
e, dentro desse mister, ndo hd qualquer inconstituciona-
lidade ou ilegalidade a inquind-lo.

Contudo, in casu, tenho que a “Central de Conci-
liacdo” ndo se ateve aos ditames contidos na Resolucdo
n°® 407/2003, particularmente, & sua finalidade, pois,
contrariondo normas processuais, inquiriu testemunhas,
criando para as partes envolvidas na lide nulidade de
natureza absoluta.

A oitiva de testemunha é ato privativo do juiz que
ndo pode ser delegado a outrem, uma vez que dita ativi-
dade jurisdicional ndo admite substituicdo de ordem sub-
jetiva, a teor do disposto no art. 413 do Estatuto
Processual.

A propésito, cabe colacionar ensinamento de
Nelson Nery Junior, ao comentar o aludido dispositivo
processual, in verbis:

Inquiricdo pelo juiz. Pelo principio da imediacdo ou da

imediatidade, é o préprio juiz quem inquire as feste-

munhas (Cédigo de Processo Civil comentado e legislacdo
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processual civil extravagante em vigor. 4. ed., Sdo Paulo:

Ed. RT, 1999, p. 88).

Da mesma forma, a preparacéo para a inquiricéo
da testemunha é seguida de atos a serem praticados
exclusivamente pelo juiz, a teor dos arts. 415 e 416,
ambos do Estatuto Processual, razdo pela qual néo se
pode considerar vélida a coleta dos depoimentos de f.
22/23-TJ, porquanto realizada em afronta ao devido
processo legal, principio basilar do Estado Democrdtico
de Direito e consagrado na Carta Magna.

Lado outro, o recorrente somente néo foi intimado
para a audiéncia de instrucdo a ser realizada pela
“Central de Conciliacdo”; portanto, a oitiva de teste-
munha naquela audiéncia é ato que cerceou a sua par-
ticipacdo, novamente, em flagrante violacdo ao art. 82,
I, do Codex Instrumental vigente.

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial de
nossos tribunais, como se constata do aresto adiante
colacionado:

Apelagdo civel. Processo civil. Agravo retido. Ministério
Pdblico. Auséncia de intimagdo do representante ministerial
para a audiéncia de ratificagdo e prova de lapso de tempo
para a separacdo de fato. Divércio direto consensual.
Nulidade. Incidéncia dos arts. 82 e 246 do CPC. Agravo
retido provido por unanimidade. - E obrigatéria a inter-
vencdo do representante ministerial nas causas em que de-
verd intervir por imposic@o legal, como, por exemplo, nos
preceitos elencados no art. 82 do Cédigo de Processo Civil,
sendo sua auséncia, nesses especificos casos, possibilitado-
ra da decretacéo de nulidade nos termos do art. 246 do
mesmo diploma legal. Agravo retido provido por unanimi-
dade (TIMA - 3¢ Cémara Civel - Apelacgo Civel n°®
22.046/01 - Comarca de Séo Luis - Rel.® Des.® Cleonice
Silva Freire - DJMA de 23.04.2002).

Ressalte-se, por derradeiro, que 4 tive a oportu-
nidade de me manifestar sobre a vexata quaestio,
notadamente, dentre outros, no julgamento da Apela-
cdo Civel n® 1.0223.05.161690-0/001, oriunda da
Comarca de Divinépolis, ocorrido em 12.01.2006, de
minha Relatoria, & unanimidade, tendo seu respectivo
acérdéo resultado na lavratura da ementa lancada no
frontispicio deste voto.

Com tais consideracdes, dou provimento a ape-
lag@o interposta para, em conseqUéncia, cassar a sen-
tenca objurgada, declarando a nulidade de todo o pro-
cessado a partir da audiéncia realizada na “Central de
Conciliagao” (f. 21-TJ), oportunizando-se, ainda, a ma-
nifestacd@o ministerial sobre todo o processado.

Custas recursais, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores Maria Elza e Nepomuceno Silva.

Sémula - DERAM PROVIMENTO.



